
DIVISÃO DE COORDENAÇÃO JUDICIARIA, RECURSOS E PRECEDENTES 

Fone: 2109-9368/9369 /divcjr@trt16.jus.br 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Incidentes de Recursos Repetitivos – IRR 
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Levando-se em conta os antecedentes à 

negociação coletiva que instituiu a RMNR, os 

teores das normas coletivas que a contêm e a 

forma de apuração do título, a parcela 

'Complementação da RMNR' considera, 

exclui ou inclui e poderia considerar, excluir 

ou incluir, para os trabalhadores que os 

merecem, os adicionais previstos na 

Constituição e em Lei ou convencionais e 

contratuais? 

 
 
 
 
 
 
         21900-13.2011.5.21.0012 
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Em razão da fixação dos Temas Repetitivos nºs 

955 e 1.021 pelo Superior Tribunal de Justiça, 

que remetem à Justiça do Trabalho o exame da 

pretensão de indenização das perdas 

decorrentes da impossibilidade de incluir, no 

benefício de complementação de 

aposentadoria, parcelas de natureza salarial 

não reconhecidas como tal pelo empregador 

ou, então, não quitadas oportunamente, quais 

seriam o marco inicial e prazo prescricional 

aplicáveis? 

 
 
 
 
 
 

 
10233-57.2020.5.03.0160 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR013+%283%29.pdf/9b5acf13-4bfc-f3d4-2dc2-0f79a45d0fd1?t=1727387901362
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=21900&digitoTst=13&anoTst=2011&orgaoTst=5&tribunalTst=21&varaTst=0012&submit=Consultar
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR020%2B%281%29.pdf/61da0fa3-8e40-3f85-e280-552b89820b01?t=1726777860037
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=249622&anoInt=2021&qtdAcesso=25531791
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=249622&anoInt=2021&qtdAcesso=25531791
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=249622&anoInt=2021&qtdAcesso=25531791
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“FUNDAÇÃO CASA - PLANO DE SAÚDE – 

POSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA FONTE DE 

CUSTEIO – INCLUSÃO DA COPARTICIPAÇÃO - 

SUBMISSÃO A PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - 

DISCUSSÃO QUANTO À CONFIGURAÇÃO DE 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL LESIVA.” A inclusão 

da coparticipação no pagamento do novo 

plano de saúde, instituído após o devido 

processo licitatório e oferecido em razão do 

término do contrato da prestação de serviços 

de ‘assistência médica’, mesmo com a 

possibilidade de redução da fonte de custeio, 

configura alteração lesiva para os empregados 

que anteriormente desfrutavam do benefício? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1001740-49.2019.5.02.0318 
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Competência da Justiça do Trabalho para 

processar e julgar pedido de indenização 

formulado contra empregador ou 

exempregador, decorrente de prejuízos 

suportados por beneficiários de fundo 

fechado de previdência complementar, 

ocasionados por eventual má gestão dessas 

entidades, em razão de possíveis atos 

temerários praticados por dirigentes indicados 

pelo patrocinador-empregador. 

 
 
 
 
 
 

 
1000648-06.2020.5.02.0252 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR022.pdf/cc45fe2b-57f2-a572-4c18-4f01c358de06?t=1726689524617
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=1001740&digitoTst=49&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0318&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=1001740&digitoTst=49&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0318&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=1001740&digitoTst=49&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0318&consulta=Consultar
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR024%2B%281%29.pdf/e9b65054-a3ea-36fa-e05f-3744c9544584?t=1726685586911
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=1000648&digitoTst=06&anoTst=2020&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0252&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=1000648&digitoTst=06&anoTst=2020&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0252&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=1000648&digitoTst=06&anoTst=2020&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0252&submit=Consultar
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Em quais hipóteses é válida a transmudação 

do regime jurídico, de celetista para 

estatutário, de empregado admitido sem 

concurso público pela Administração Pública 

antes da promulgação da Constituição Federal 

de 1998, e quais as repercussões jurídicas daí 

advindas em relação à competência da Justiça 

do Trabalho e à prescrição incidente sobre as 

parcelas de natureza trabalhista. 

 
 
 
 
 
 

 
20958-64.2019.5.04.0661 

 
1) A Justiça do Trabalho é competente para 

 

 processar e julgar o incidente de  

 desconsideração da personalidade jurídica em  

 face de empresa em recuperação judicial,  

 
26 

prosseguindo com a execução em face do seu 

sócio? 2) Essa competência remanesce após as 
24462-27.2023.5.24.0000; RR- 

761-72.2022.5.06.0000 

 alterações promovidas na Lei nº 11.101/2005,  

 pela Lei nº 14.112/2020 (artigos 6º, I, II e III,  

 6º-C e 82-A)?  
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1. Qual a extensão e os efeitos da legitimidade 

ativa das entidades sindicais para postularem, 

em nome próprio, direitos inerentes aos 

integrantes da categoria que representam? 2. 

A legitimidade ativa sindical se verifica mesmo 

na hipótese de demanda relativa a um único 

substituído? 3. Os sindicatos são legitimados 

para a propositura de Ação Civil Pública, nos 

termos da Lei nº 7.347/85? Que direitos - 

exemplificativamente -, são tuteláveis 

mediante substituição processual sindical em 

Ação Coletiva ou Ação Civil Pública? 

 
 
 
 
 
 
 

 
2061-71.2019.5.09.0653 

https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR025%2B%286%29.pdf/666c2223-c98a-b948-06c0-b159c78a2c3e?t=1728422206702
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=20958&digitoTst=64&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0661&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=20958&digitoTst=64&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0661&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=20958&digitoTst=64&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0661&submit=Consultar
https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR026.pdf/1ee76976-9375-32d1-1600-ed3d8a2e0ba0?t=1732218342045
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0024462-27.2023.5.24.0000/3#34eebb0
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0024462-27.2023.5.24.0000/3#34eebb0
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0024462-27.2023.5.24.0000/3#34eebb0
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0024462-27.2023.5.24.0000/3#34eebb0
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=761&digitoTst=72&anoTst=2022&orgaoTst=5&tribunalTst=06&varaTst=0000&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=761&digitoTst=72&anoTst=2022&orgaoTst=5&tribunalTst=06&varaTst=0000&submit=Consultar
https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR027.pdf/73717f96-05f2-71c0-0c58-25453da7627a?t=1734558587744
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&anoInt=2022&numeroInt=482448
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&anoInt=2022&numeroInt=482448
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&anoInt=2022&numeroInt=482448
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1. Fixar tese vinculante sobre a validade da 

norma coletiva que prevê a possibilidade de 

compensação do valor recebido a título de 

gratificação de função com o valor 

correspondente às horas extras reconhecidas 

em juízo em virtude do afastamento do 

exercício da função de confiança prevista no § 

2º do art. 224 da CLT; 2. Definir se a 

compensação prevista na Cláusula 11, § 1º, da 

Convenção Coletiva de Trabalho 2018/2020 

limita-se às parcelas atinentes ao período de 

vigência da norma coletiva, ou se abrange a 

totalidade do período objeto das ações 

ajuizadas durante sua vigência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
272-94.2021.5.06.0121 
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"Terceirização. Decisão proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal nos autos do ARE 

791.932-DF, tema 739 da Tabela de 

Repercussão Geral. Licitude da terceirização, 

inclusive em atividade-fim da tomadora de 

serviços. Tese firmada nos autos da ADPF 324 

e do RE-958.252- MG, Tema 725 da Tabela de 

Repercussão Geral. Fraude no negócio 

entabulado entre as empresas. Subordinação 

direta. Elemento de distinção". 

 
 
 
 
 
 

 
1848300-31.2003.5.09.0011 
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“Recurso de Revista. Contrato de prestação de 

serviços. ‘Pejotização’. Reconhecimento da 

relação de emprego.” 

 

 
373-67.2017.5.17.0121 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR028.pdf/910e8478-ab27-f047-3307-ceb3e4154933?t=1732218406436
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000272-94.2021.5.06.0121/3#325cac5
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000272-94.2021.5.06.0121/3#325cac5
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000272-94.2021.5.06.0121/3#325cac5
https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR029.pdf/3183d7fd-c6b9-02e8-ef14-88ddac7dc990?t=1733846837880
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=1848300&digitoTst=31&anoTst=2003&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0011&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=1848300&digitoTst=31&anoTst=2003&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0011&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt&numeroTst=1848300&digitoTst=31&anoTst=2003&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0011&submit=Consultar
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR030.pdf/c001a5aa-f05a-0301-fef1-57a8867f31f2?t=1738763588713
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=373&digitoTst=67&anoTst=2017&orgaoTst=5&tribunalTst=17&varaTst=0121&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=373&digitoTst=67&anoTst=2017&orgaoTst=5&tribunalTst=17&varaTst=0121&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=373&digitoTst=67&anoTst=2017&orgaoTst=5&tribunalTst=17&varaTst=0121&consulta=Consultar
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1. Observando-se a normatividade que emana 

do art. 99,§ 7º, - requerimento de gratuidade 

de justiça formulado pela primeira vez no 

recurso ordinário - e do art. 101, caput, §1º e 

§2º ambos do CPC de 2015 - pedido de 

reforma de capítulo da sentença em que se 

indeferiu a gratuidade da justiça-, pode a Vara 

do Trabalho, no exercício do primeiro juízo de 

admissibilidade recursal, denegar seguimento 

ao recurso ordinário por ausência de 

recolhimento das custas processuais? 2. 

Tratando-se de alguma das situações previstas 

nos arts. 99, §7º, e 101, caput, §1º e §2º, do 

CPC de 2015, e partindo-se das premissas (a) 

de que a Vara do Trabalho incorreu em erro 

procedimental ao denegar o recurso ordinário 

e (b) de que a gratuidade da justiça é direito 

substancial - que não gravita em torno dos 

pressupostos processuais -, pode o Tribunal 

Regional analisar o mérito da gratuidade da 

justiça no bojo do agravo de instrumento, se o 

motivo do “trancamento” do recurso ordinário 

interposto pela parte reclamante foi 

justamente o vício de deserção, declarado 

pela Vara do Trabalho ao arrepio do 

preceituado nas referidas normas? 3. 

Considerando-se como afirmativas as 

respostas anteriores, o que tem por corolário 

o reconhecimento de que tanto a Vara do 

Trabalho quanto o Tribunal Regional 

incorreram em erro procedimental, é possível 

divisar a presença de distinção (distinguishing) 

capaz de afastar a incidência do óbice 

processual consolidado na Súmula nº 218 do 

TST? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1000548-51.2018.5.02.0016 

https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR031.pdf/fed974f4-6bee-7071-b8b1-473be8b8e0da?t=1734461121322
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=1000548&digitoTst=51&anoTst=2018&orgaoTst=5&tribunalTst&varaTst&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=1000548&digitoTst=51&anoTst=2018&orgaoTst=5&tribunalTst&varaTst&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=1000548&digitoTst=51&anoTst=2018&orgaoTst=5&tribunalTst&varaTst&consulta=Consultar
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Competência da Justiça do Trabalho para 

apreciar e julgar os pedidos de levantamento 

do saldo do FGTS formulados em face da Caixa 

Econômica Federal – CEF. 

 
 

 
10134-31.2021.5.18.0000 
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I – Reafirmação da Súmula nº 448, inciso II, do 

Tribunal Superior do Trabalho; II – Em que 

situações a limpeza de banheiros em atividade 

comercial gera ao empregado direito ao 

adicional de insalubridade? III – Quais seriam 

os parâmetros objetivos na definição desse 

direito, em especial, o conceito de “grande 

circulação”? 

 
 
 
 
 

 
325-54.2017.5.21.0006 
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A repercussão das pausas para uso do 

banheiro no cálculo do Programa de Incentivo 

Variável (PIV) configura dano moral "in re 

ipsa"? 

 
 

 
0000249-35.2022.5.09.0088 
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Atribuição de valores aos pedidos da petição 

inicial. Procedimento ordinário. Reclamação 

Trabalhista ajuizada na vigência da Lei nº 

13.467/2017. Instrução Normativa nº 41 do 

TST. 

 
 
 
 

1199-29.2021.5.09.0654 

 
 
 

36 

É possível a inclusão de outras verbas de 

natureza salarial, previstas em norma 

regulamentar da Caixa Econômica Federal, na 

base de cálculo do Adicional por Tempo de 

Serviço (ATS)? 

 
 
 
 
        0020577-72.2022.5.04.0751 
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Na substituição do depósito recursal, a fiança 

bancária ou o seguro garantia judicial devem 

ter prazo de validade indeterminado ou 

condicionado até a solução final do litígio? 

 
 
 
 

0020332-13.2023.5.04.0012 

https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR032.pdf/ce25b210-23ed-64c2-0bd5-93c288564d60?t=1734461192865
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=10134&digitoTst=31&anoTst=2021&orgaoTst=5&tribunalTst&varaTst&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=10134&digitoTst=31&anoTst=2021&orgaoTst=5&tribunalTst&varaTst&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=10134&digitoTst=31&anoTst=2021&orgaoTst=5&tribunalTst&varaTst&consulta=Consultar
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR033.pdf/a0522f59-168c-7be0-490a-77a2d33a756c?t=1734461214654
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=325&digitoTst=54&anoTst=2017&orgaoTst=5&tribunalTst&varaTst&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=325&digitoTst=54&anoTst=2017&orgaoTst=5&tribunalTst&varaTst&consulta=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt&numeroTst=325&digitoTst=54&anoTst=2017&orgaoTst=5&tribunalTst&varaTst&consulta=Consultar
https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR034.pdf/3f828616-a5d7-318d-52d0-f2cae518de73?t=1736277415222
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000249-35.2022.5.09.0088/3#02fd5f0
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000249-35.2022.5.09.0088/3#02fd5f0
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000249-35.2022.5.09.0088/3#02fd5f0
https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR035+%284%29.pdf/a43c8cba-366c-290a-0794-f613e4c625dc?t=1740590361509
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do;jsessionid=DotEkas2eTFAnVBGzdcP5R-TZnYt3yYmF9vbzJvc.consultaprocessual-38-5zmjg?conscsjt=&numeroTst=10389&digitoTst=20&anoTst=2021&orgaoTst=5&tribunalTst=15&varaTst=0146&consulta=Consultar
https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR036.pdf/508f4ac8-1933-6f5f-f623-5db05d0c29d4?t=1740495941587
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0020577-72.2022.5.04.0751/3#f7a99a8
https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR037.pdf/2eeb1f9d-f31b-5337-ab3d-4283f83f7340?t=1740495961760
https://pje.tst.jus.br/pjekz/processo/450074/detalhe
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No arbitramento de indenização, em parcela 

única, referente à pensão vitalícia por 

incapacitação permanente do empregado, 

por acidente do trabalho ou doença 

ocupacional, com fulcro no art. 950, 

parágrafo único, do Código Civil, deve o juiz 

aplicar um redutor do quantum 

indenizatório? 

 
 
 
 
 
 
       0020040-50.2023.5.04.0231 

 
 
 
 
 

39 

A prescrição intercorrente no direito do 

trabalho somente incide quando o título 

executivo judicial é posterior à Lei nº 

13.467/2017, ou basta que a intimação do 

exequente para impulsionar a execução seja 

posterior à vigência da lei? 

 
 
 
 
 
      0045200-20.2003.5.02.0042 

 
 
 

40 

É obrigatória a comprovação do pagamento 

do prêmio para validade do seguro garantia 

judicial? 

 
 
 
      0101113-51.2019.5.01.0010  

 
 

41 

É válido o recolhimento do preparo recursal 

por pessoa estranha à lide? 

 
 
       0000026-43.2023.5.11.0201 

 
 
 
 

42 

A desconsideração da personalidade jurídica 

no direito do trabalho é regida pela teoria 

maior ou pela teoria menor? É possível 

violação direta e literal à Constituição Federal 

nessa matéria para conhecimento do recurso 

de revista na fase de execução? 

 

 
 
 
 
 
      0000051-62.2013.5.08.0113 

 
 

43 

É válida norma coletiva que dispõe sobre o 

enquadramento do grau de insalubridade 

para pagamento do respectivo adicional? 

 

 
 
 
      0000148-36.2023.5.12.0037 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR038.pdf/63b2b64f-f938-f8a6-1ebd-819f1ab83ea0?t=1740496056240
https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR038.pdf/63b2b64f-f938-f8a6-1ebd-819f1ab83ea0?t=1740496056240
https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR039+%282%29.pdf/3c0bdc51-a7e9-976e-5976-aef626549a3b?t=1740761953721
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0045200-20.2003.5.02.0042/3#9467e4e
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR040+%281%29.pdf/ec9469c4-6944-7690-e8e2-c783af9b379d?t=1742234377421
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0101113-51.2019.5.01.0010/3#558f4d0
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR041+%281%29.pdf/3e0aff0c-25d7-a57e-5609-cd4ca0191899?t=1742234470866
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000026-43.2023.5.11.0201/3
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR042+%281%29.pdf/653bd65a-2188-0e35-c283-3e8b06bdb88c?t=1742234809679
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000051-62.2013.5.08.0113/3
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR043+%281%29.pdf/254cbf29-95b0-f5e7-deff-dcd50911521e?t=1742234963785
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000148-36.2023.5.12.0037/3#dcd4874
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Ainda que inexista vício de consentimento do 

empregado, é possível converter 

judicialmente pedido de demissão em 

rescisão indireta no caso de falta grave 

cometida pelo empregador (CLT, art. 483)? 

 

 
 
 
 
      0010045-06.2024.5.03.0134 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

45 

a) é devido adicional de periculosidade aos 

motoristas, diante da existência de tanque 

suplementar nos veículos, para uso 

próprio, com capacidade superior a 200 

litros, nas situações fáticas anteriores à 

edição da Portaria SEPRT, nº 1.357/19, 

DOU de 10.12.2019, que alterou a NR16 

DO MTb?;  

b) após a edição da Portaria SEPRT, nº 

1.357/19, DOU de 10.12.2019, que alterou 

a NR16 DO MTb, no item 16.6.1.1, deixou 

de ser devido adicional de periculosidade 

aos motoristas, qualquer que seja a 

capacidade de armazenamento dos 

tanques de combustível para uso próprio, 

originais de fábrica ou suplementares, 

desde que estes sejam certificados pelo 

órgão competente? 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

0020969-89.2022.5.04.0014 

 
 
 

46 

A suspensão dos prazos prescricionais 

prevista na Lei nº 14.010/2020 é aplicável ao 

Direito do Trabalho, tanto no caso de 

prescrição bienal quanto quinquenal? 

  

 
 
 
 
      1002342-38.2022.5.02.0511 

 
 

47 

São devidas horas extras ao trabalhador 

portuário avulso pela inobservância do 

intervalo interjornadas? 

 

 
 
 
       0001058-29.2020.5.12.0050 

https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR044+%281%29.pdf/a5ae840f-21e3-8a1a-ade3-31ced0da05c2?t=1742235109910
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0010045-06.2024.5.03.0134/3#3c14429
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR045+%281%29.pdf/7d7e1e41-2d2f-2888-c1ba-5919505496a7?t=1742235291045
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0020969-89.2022.5.04.0014/3#fa77106
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR046+%283%29.pdf/0f85d4f9-b704-b6b6-949f-ce8ebbcf1979?t=1742235462786
https://pje.tst.jus.br/pjekz/processo/445389/detalhe
documents
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0001058-29.2020.5.12.0050/3#b001736
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O contrato mercantil na modalidade por 

facção enseja responsabilidade pelo 

contratante nos moldes do item IV da Súmula 

n.º 331 do TST? 

 

 
 
 
       0020732-51.2022.5.04.0371 

 
 
 
 
 

49 

No regime de trabalho 5x1, a não 

coincidência do repouso semanal 

remunerado com o domingo, a cada três 

semanas de trabalho, implica pagamento em 

dobro deste dia, por aplicação analógica do 

art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 

10.101/2000 (atividades de comércio) e da 

incidência da Súmula nº 146 do TST? 

 

 
 
 

 
 
 
      0001583-45.2022.5.12.0016 

 

 

Atualizado em 18 de março de 2025. 

https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR048+%282%29.pdf/1c9ba299-c146-4732-9a0f-3973c898b43a?t=1742235740014
https://pje.tst.jus.br/pjekz/processo/445995/detalhe
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRR049+%283%29.pdf/39d8b9de-da4b-0c97-74e4-6ea06a330c26?t=1742235973193
https://pje.tst.jus.br/consultaprocessual/captcha/detalhe-processo/0001583-45.2022.5.12.0016/3

